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    RFB - Receita Federal do Brasil




    STF - Supremo Tribunal Federal


  




  

    INTRODUÇÃO




    O direito tributário tem passado por grandes transformações ao longo dos anos, seja em razão das interpretações dadas às normas jurídicas existentes, ou ainda, pelo fato de suas ações serem constantemente impactadas por outras áreas do conhecimento, como a tecnológica, a econômica e a financeira.




    Dentre as transformações mencionadas acima, podemos citar a evolução dos mecanismos de satisfação do crédito tributário, pois é inegável que o fisco tem atuado de maneira cada vez mais incisiva contra o devedor, principalmente no âmbito das execuções fiscais.




    Embora seja digno o anseio de receber o crédito tributário que lhe é devido, muito se tem debatido sobre os excessos que vêm sendo cometidos pela fazenda e como isso tem lesado garantias constitucionais do devedor e dos demais envolvidos na lide.




    A exemplo de tais avanços, o presente estudo explora a possibilidade de redirecionar a execução fiscal para terceiro (pessoa jurídica) que, em razão da existência de interesse comum no fato gerador da obrigação tributária, pode acabar adentrando na relação jurídica como responsável pelo pagamento do tributo, em razão da solidariedade.




    Acontece que por uma lacuna na legislação, o fisco tem adotado, em proveito próprio e em detrimento do devedor e de terceiros, um entendimento extensivo de determinadas previsões normativas, o que acaba por gerar divergências de entendimentos por parte do poder judiciário.




    Para concretização do redirecionamento da execução fiscal, visando a responsabilização de grupo econômico, o trabalho estabelece os critérios exigidos e que devem ser comprovados pelo sujeito ativo antes do deferimento de tal pleito pelo juízo.




    Desse modo, no primeiro capítulo do estudo, é feita uma análise conceitual sobre a responsabilidade tributária, dando ênfase na responsabilidade de terceiro e por solidariedade, com o intuito de aclarar as exigências legais que devem ser preenchidas para aplicação da responsabilização em razão da solidariedade de empresas pertencentes ao mesmo grupo econômico.




    No segundo capítulo é abordado o conceito de grupo econômico e a sua identificação no âmbito do direito tributário, para fins de responsabilização tributária, assim como as hipóteses ensejadoras do redirecionamento da execução fiscal em caso de interesse comum no fato gerador (art. 124, I do CTN), caracterizado por atos lícitos.




    Já no terceiro e último capítulo do trabalho, são abordados os mecanismos processuais adequados, como a instauração do Incidente de Desconsideração da Personalidade Jurídica - IDPJ, para se obter o redirecionamento da execução fiscal e o reconhecimento da responsabilidade solidária de uma empresa em face dos débitos de outra pertencente ao mesmo grupo econômico, nesta hipótese, porém, levando em consideração o cometimento de atos ilícitos pelos envolvidos. Também é objeto do último capítulo, a discussão existente entre os institutos da Desconsideração da Personalidade Jurídica e do denominado Interesse Comum na Ocorrência do Fato Gerador.


  




  

    1. ASPECTOS GERAIS DA RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA




    No âmbito do direito tributário, a responsabilidade se refere à sujeição de determinada pessoa, que pode ser o contribuinte ou não, ao pagamento do tributo devidamente constituído. Isso dá ao fisco, consequentemente, o direito de exigir desse responsável o adimplemento da referida obrigação pecuniária.




    Embora a responsabilidade tributária, em alguns casos, requeira a prática de atos ilícitos, por diversas vezes, ela surge independentemente da caracterização deles.




    Nesse sentido, Maria Rita Ferragut preceitua que a responsabilidade tributária é:
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